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PREFÁCIO


			Nos últimos anos, os estudos sobre escravidão têm procurado avançar nas análises sobre diversos aspectos do cotidiano e da comunidade escrava. Dentre os estudos, podemos destacar os relativos à família escravizada, não só a consanguínea, mas a chamada família estendida, que englobava, além do parentesco entre pais, mães e filhos, as relações comunitárias, de sociabilidade e de solidariedade entre escravos, livres e libertos, que se fizeram presentes por meio do parentesco espiritual. Não se trata de contestar visões “clássicas” sobre a inexistência ou a anomia das famílias, mas de avançar “fronteiras” de pesquisa ainda pouco estudadas. 


			Escravos da Religião: família e comunidade na Fazenda São Bento de Iguassú (Recôncavo do Rio de Janeiro, século XIX) insere-se dentre esses novos estudos sobre a família. Resultado de sua pesquisa, traz interessante e instigante abordagem para a compreensão da família e da comunidade dos escravos, africanos e seus descendentes, que pertenceram à Ordem de São Bento, na cidade do Rio de Janeiro e seus arrabaldes, durante o século XIX, sobretudo, aqueles da Fazenda São Bento de Iguassú. Detentores de fazendas no Recôncavo da Guanabara, em Campos dos Goytacazes e em outras localidades da Capitania/Província, os monges possuíam vastas extensões de terras e muitos cativos. Eram esses escravos os responsáveis pela manutenção das propriedades e da “economia beneditina”, sustentada por um diversificado número de atividades desde a produção de telhas, de madeira até a plantação de cana-de-açúcar.


			“Escravos da Religião”: era assim que os “monges-senhores” ou “padres-fazendeiros” denominavam seus cativos. Aqueles homens e mulheres e suas famílias eram, ao mesmo tempo, propriedade e parte do rebanho. Dessa maneira, o fato de pertencerem a uma propriedade religiosa deveria possibilitar que fossem inseridos no seio da Igreja Católica e de seus sacramentos como, por exemplo, o batismo e o casamento. No entanto, o livro demonstra que, ao contrário dos cativos da Companhia de Jesus, que possuíam escravarias, em sua grande maioria, com relações familiares sacramentadas perante a Igreja, por meio do casamento e altas taxas de batismo, no recorte estudado, os monges não possuíram a mesma tendência. Não se trata de dizer que havia uma escravidão branda ou benevolente entre os Inacianos, e o inverso entre os Beneditinos. Apesar de serem duas ordens religiosas, o que se percebe pela pesquisa é a existência entre as duas ordens religiosas de diferentes maneiras de administrar as almas e o trabalho de seus cativos. 


			Utilizando um vasto repertório de fontes, o autor apresenta-nos um texto muito bem escrito e estruturado com interessantes análises sobre as relações familiares e comunitárias entre os escravos e outros estratos da sociedade oitocentista. Trata-se de uma excelente pesquisa na mais vigorosa tradição da História Social da escravidão que alinha a micro-história e a demografia histórica. Por meio de um debate bastante atual com a historiografia, de rigor metodológico e um amplo cruzamento de fontes, localizadas em diversos arquivos, como: livros de batismo, casamento e óbito; inventários post-morten; registros paroquias de terras; livro de termos da Confraria de Nossa Senhora do Rosário; Livro de entrada dos irmãos e irmãs; documentos avulsos; livros de tombo da ordem; Almanaque Laemmert; jornais e outros documentos manuscritos e impressos, o autor apresenta-nos padrões, tendências e histórias de vida dos cativos que pertenceram à Ordem de São Bento. 


			Religião, compadrio, famílias, compadrio, legitimidade, parentesco, liberdade e Irmandade são algumas das questões que emergem e entrelaçam-se no livro de Vitor Hugo. Pode parecer uma “colcha de retalhos”, no entanto, a maneira como se articulam essas e outras questões abordadas pelo pesquisador permitem conhecer aspectos até então pouco abordados sobre a escravidão de maneira geral e, em particular, em posses religiosas.


			No início do livro, o autor traz-nos uma visão sobre a Ordem de São Bento no Brasil, não se trata apenas de conhecer os primórdios da chegada dos monges ao Brasil, mas também de entender a formação de seu patrimônio, sua atuação religiosa e como se dava a inserção dos escravos da Religião naquela instituição ao mesmo tempo religiosa e econômica. Escravidão e Religião eram, como bem destacou o autor, “faces da mesma moeda”. Isso fica perceptível nas análises sobre a Fazenda de Iguassú que serve como lócus para compreender as relações desses monges com o Estado, a Capitania/Província e do Rio de Janeiro e, claro, com os escravos da Religião. 


			Adentrando de maneira mais aprofundada nas análises sobre a família e a comunidade daqueles escravos da Religião, o livro passa a narrar as estratégias e experiências cotidianas nas relações entre esses indivíduos e seus senhores. Vitor Franco problematiza as relações estabelecidas entre o que ele denomina de “padres-fazendeiros” e suas posses escravas. De um lado, era necessário gerir bem suas propriedades, de outro, não poderiam se esquecer de sua obrigação, que era a de “ensinar a doutrina cristã” aos que precisavam da salvação de sua alma.


			Nesse sentido, ainda no capítulo dois, podemos deparar-nos com uma série de relações estabelecidas por meio do batismo de inocentes (crianças até 7 anos) e do casamento entre os escravos que pertenceram aos monges. Existiram certas tendências para o apadrinhamento e o casamento. Algumas histórias familiares permitem entender quais eram as estratégias e experiências partilhadas por aqueles homens e mulheres. O compadrio estabeleceu-se, sobretudo, dentro da comunidade cativa da Ordem de São Bento, mas também com escravos de outros proprietários, livres e libertos. Um aspecto importante das relações entre os escravos da Religião foi a mobilidade entre as diversas propriedades dos monges e que também teve seus reflexos no batismo e no casamento dos cativos. O parentesco, as redes de sociabilidade e de solidariedade estabeleciam-se e ganhavam força para além do sacramento batismo e do casamento. Os laços faziam-se presentes no cotidiano. A “diversidade” nos tipos de relações familiares foi um aspecto importante, eram casais com filhos, casais sem filhos, mães-solo. Apesar de escravos de uma propriedade religiosa, os dados apresentados demonstram que havia uma maioria de crianças nascidas fora do sacramento do casamento, portanto, filhas de cativos que não haviam se casado perante a Santa Madre Igreja. 


			Um local importante das relações da comunidade escrava foi a Confraria de Nossa Senhora do Rosário situada no Mosteiro de São Bento. Na Confraria, muitos dos cativos batizados, casados ou sepultados pelos beneditinos fizeram parte. O cruzamento de fontes permitiu encontrar personagens e histórias com as quais foi possível vislumbrar quais eram, para os escravos da Religião, as dimensões sobre família e comunidade. A irmandade foi importante para a ajuda mútua entre seus “irmãos”, que eram cativos da ordem e de outras propriedades/senhores do Rio de Janeiro. Talvez, a faceta mais importante tenha sido a relativa às alforrias e à autonomia que ela representava para aqueles sujeitos.


			Esta é, sem dúvida, uma obra importante dentro da renovação nos estudos sobre escravidão e sobre a Baixada Fluminense. Traz novidades e indica caminhos que ainda serão seguidos por novas pesquisas. É um livro que também possui um componente pessoal. Iniciou-se como pesquisa de um jovem historiador negro interessado pelo tema da escravidão, principalmente, na Baixada Fluminense e que busca, por meio de suas pesquisas, compreender/redimensionar as histórias de homens e mulheres escravos, africanos e seus descendentes. O leitor encontrará indivíduos de “carne e osso” que tiveram suas histórias silenciadas por um longo tempo. 


			Jonis Freire


			Professor do Instituto de História da Universidade Federal Fluminense – UFF
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Introdução


			Na Fazenda São Bento de Iguassú, situada no Recôncavo do Rio de Janeiro, Escravidão e Religião eram faces de uma mesma moeda. Os proprietários desse empreendimento agrícola eram os monges da Ordem de São Bento, a mais antiga ordem religiosa do cristianismo ocidental.2 Esses religiosos chegaram ao Novo Mundo ainda no século XVI, e estabeleceram mosteiros nas mais diversas regiões do Brasil, desde o Rio de Janeiro, São Paulo, Bahia, Pernambuco, até a Paraíba. Parte considerável da sustentação dessas abadias provinha da produção de suas propriedades rurais, como a de Iguassú. Nelas, os trabalhos realizados por africanos e seus descendentes escravizados, alocados nas mais diversas funções, eram imprescindíveis. A experiência de cativeiro dessas pessoas estava invariavelmente ligada aos desígnios da Ordem de São Bento, logo também aos dogmas da Igreja Católica. Não por acaso, as fontes da primeira metade do século XIX apresentam esses indivíduos como escravos da Religião. 


			Aos olhos de alguém do século XXI, o termo escravo da Religião vem acompanhado comumente de certa estranheza e nebulosidade. Em meus primeiros contatos com os arquivos do Mosteiro de São Bento/RJ, ainda na iniciação científica, essa expressão era a que mais me intrigava. Tomemos como exemplo um registro de batismo da capela da Fazenda de Iguassú, escrito pelo Fr. José Polycarpo, em inícios do século XIX: “Em 21 de setembro de 1817 batizei e pus os santos óleos a inocente Felismina filha legítima de Francisco e Fortunata escravos da Religião. Forão (sic.) padrinhos Aleixo e Luzia escravos da mesma Religião.”3. 


			O que significava ser escravo da Religião para Felismina, Francisco, Fortunata e sua família? Por que os monges registravam seus próprios cativos daquela forma? O historiador norte-americano Robert Darnton afirma que, quando símbolos e significados do passado tornam-se opacos ou incompreensíveis para nós é um indicativo que encontramos algo relevante, por meio deles, podemos acessar um “sistema de significado” distinto ao nosso4. À vista disso, adotei os possíveis significados de ser escravos da Religião como eixo deste livro. Eles serão uma chave importantíssima para compreendermos como essas pessoas escravizadas construíram seus laços familiares e comunitários. 


			Pertencer ao patrimônio de uma ordem religiosa trazia particularidades importantes. Em primeiro lugar, esses cativos não eram de propriedade particular de um determinado monge,5 por mais elevada que fosse sua posição na hierarquia da comunidade monástica. Quando Fr. Polycarpo registra Francisco e sua família não como seus cativos, mas como da Religião, isto é, da Ordem de São Bento, o monge destaca o caráter coletivo daquela propriedade. Aqueles indivíduos, portanto, faziam parte do patrimônio institucional da Ordem. Em segundo lugar, como bem destacou Carlos Engemann ao estudar os escravos da Companhia de Jesus – uma das ordens religiosas mais famosas do mundo católico –, esses africanos e seus descendentes estavam a um só tempo sob o domínio temporal e espiritual da Ordem.6 Dito de outro modo, os escravos das ordens religiosas eram simultaneamente patrimônio da Igreja Católica e almas a serem cristianizadas.


			Por último, essas escravarias, assim como todos os outros bens da Igreja, eram enquadradas no que chamamos de “propriedade de mão-morta”. Isto é, essas propriedades não eram herdadas, hipotecadas ou alienadas com facilidade. Elas permaneciam sob o domínio da Igreja pela “eternidade”, como se estivem “mortas”. Para o historiador Jorge Victor Souza, essa característica não significava que o patrimônio da instituição estivesse propriamente “morto”, mas sim em circulação e herdado, constantemente, pelos clérigos e futuros clérigos.7 Essa interpretação salienta que, apesar de o patrimônio ser institucional, quem dispunha dos bens eram os religiosos. O autor certamente não pensava na questão escravista, no entanto, creio que tal raciocínio possa ser estendido a como os beneditinos exploravam a mão de obra escrava sob seu domínio. Além dos interesses de dominação da Ordem, a experiência da escravidão, nas fazendas e nos mosteiros, era moldada pelo poder dos monges-senhores. 


			Uma fronteira na qual este trabalho encontra-se é a dos estudos sobre escravidão no Recôncavo da Guanabara. A Fazenda de Iguassú estava localizada na Freguesia de Santo Antônio de Jacutinga, pertencente à Vila de Iguaçu, nos fundos da Baía de Guanabara. É preciso elucidar que a Fazenda de Iguassú ficaria, atualmente, entre as cidades de Duque de Caxias e Belford Roxo, na Baixada Fluminense. Os estudos recentes ressaltam não só importância da região como ponto de conexão entre a cidade do Rio de Janeiro e outras regiões brasileiras, como as Minas Gerais no período aurífero, e as zonas cafeeiras no século XIX, como também como área de forte fixação de indivíduos de condições sociais variadas. Os intensos vínculos que os moradores do Recôncavo construíram com o centro urbano carioca tornaram a localidade uma área de confluência entre o mundo rural e urbano. Ainda assim, a principal base econômica da região era a agricultura. No oitocentos, essa produção girava em torno de gêneros alimentícios, como a mandioca, produzidos por pequenas e médias propriedades. A localidade possuía um dos mais expressivos contingentes de africanos e crioulos escravizados fora da cidade do Rio de Janeiro, tornando-se uma região-chave para a compreensão da escravidão fluminense. 


			Fixados no Recôncavo da Guanabara desde princípios da colonização portuguesa, os beneditinos acumularam, ao longo tempo, um grande poder econômico e político. Na região, a Fazenda de Iguassú tornou-se um imenso complexo produtivo e uma das maiores propriedades escravistas. Ao redor dela, formou-se também um enorme grupo de foreiros e arrendatários que deviam pagamentos aos monges pelo uso das terras, que iam desde ex-cativos a indivíduos com título de nobreza. Situada na sede da fazenda, a Capela de Nossa Senhora do Rosário era ponto agregador de uma pujante vida social que envolvia monges, escravos da Religião e tais vizinhos. Essa vibrante dinâmica social e o peso da presença beneditina e de seus cativos ainda foram pouco explorados pela historiografia da região. 


			Os estudos sobre a família escrava no Brasil compõem outra fronteira importantíssima na qual esta pesquisa está inserida. Durante muito tempo, o caráter extremamente violento da escravidão levou diversos estudiosos a postularem a quase inexistência de famílias escravas. Os laços familiares dos cativos eram descritos como: “anômicos”, “promíscuos”, “devassos”, “não duradouros” e “instáveis”.8 Parte considerável dessas interpretações correspondia às dinâmicas sociais e raciais que o país vivenciava em cada período, demonstrando ser a escravidão um tema bastante sensível à sociedade brasileira.9 Esse campo de estudo já se encontra consolidado e não há mais a necessidade de provar a existência de famílias escravas. Tratada como um ponto de convergências e embates entre senhores e escravizados, a família cativa é considerada um lócus privilegiado para entendermos as dinâmicas sociais do Brasil escravista.


			Embora haja um extenso debate sobre a formação desses laços entre cativos de senhores laicos – aqueles sob domínio de senhores não representantes da Igreja Católica –, pouco se sabe sobre as famílias formadas por cativos pertencentes às ordens religiosas, mesmo sendo grandes detentoras de mão de obra escrava. No oitocentos, a Ordem de São Bento foi a representante do clero regular com o maior número de cativos no Brasil, chegando a contar com uma escravaria com mais de 4 mil pessoas nas principais províncias do país. Só na Fazenda de Iguassú, como veremos, esse número nunca esteve abaixo de 100. O desafio que, por hora, apresenta-se é de articular os avanços já alcançados pela historiografia sobre o tema com as especificidades de ser escravo da Religião. 


			Sigo a interpretação na qual a família é compreendida como aquela ligada por vínculos sanguíneos, abarcando não só aquelas ditas conjugais (pai, mãe e filhos) e reconhecidas pelas Igrejas, mas também outras composições igualmente importantes para a experiência cativa, como mães e pais-solo com seus filhos, viúvos e seus filhos, avós e netos, dentre outros arranjos. Desse modo, vou ao encontro da proposta de Tarcísio Botelho, na qual a família escrava é pensada de forma ampla, considerando variadas formas de convívio familiar e comunitário10, 11. Para além desse núcleo básico, a família extensa formada a partir do parentesco ritual (ou espiritual) baseado no compadrio12 e na participação em irmandades católicas, terá lugar especial em minha análise. As múltiplas formas de família negras, portanto, são encaradas neste trabalho como um ponto fundamental na agência escrava no instável mundo da escravidão.13


			Apesar da escassez, listarei algumas pesquisas de suma importância para a formulação das minhas próprias questões que examinaram a família escrava nas propriedades beneditinas – seja de forma central ou secundária. A primeira delas é o clássico Segredos internos de Stuart Schwartz, publicado em 1988. Inovador em muitos aspectos, esse estudo trouxe novas fontes primárias e abordagens para a compreensão do funcionamento dos engenhos de açúcar e da vida dos escravizados do Recôncavo baiano no período colonial. Em diversas passagens, o autor tomou a administração dos engenhos beneditinos como exemplo de eficiência e sucesso. Parte desse êxito, segundo o autor, partia da forma como a Ordem empregava sua mão de obra cativa. Em sua interpretação, os monges planejavam com minúcia o ordenamento das escravarias. Por exemplo, na compra de africanos recém-chegados, havia uma preocupação em adquirir um número equilibrado de homens e mulheres. No entanto, o grande diferencial beneditino estava no incentivo à formação de famílias entre os escravizados. Exitosos, os religiosos garantiam a reprodução natural de suas escravarias. Essas características, de acordo com o autor, eram indicadores de um “bom tratamento” dos cativos.14


			 Schwartz construiu essa argumentação baseado, essencialmente, nos relatórios trienais, denominados Estados. Eles cumpriam a função de fornecer dados sobre a situação econômica das abadias brasileiras a sede da Congregação, em Portugal. A despeito da importância dos resultados desta pesquisa, devemos analisá-la com cautela, uma vez que a escravidão nas propriedades beneditinas foi abordada apenas de forma tangencial. Somado a isso, a única fonte levantada sobre essas populações escravas foram os Estados, que apresentam dados pouco detalhados sobre essa questão.15 Ademais, não podemos confundir a possibilidade de formação de laços de parentesco entre os escravos da Religião com “bom tratamento”. Como advertiu certa vez Hebe Mattos: não há escravidão mais “cruel” ou “suave”, ela por si só, dispensa adjetivos.16 Ainda nesse sentido, a ressalva feita por Jonis Freire ao estudar a comunidade escrava da antiga fazenda jesuíta de Santa Cruz, Rio de Janeiro, é também pertinente para a de Iguassú: 


			[...] a historiografia está repleta de trabalhos que demonstram as possibilidades de formação e manutenção de famílias negras e comunidades em posses de tamanhos diferentes, pertencentes ou não a alguma ordem religiosa, em recortes cronológicos e geográficos dos mais diversos. 


			Portanto, por mais singulares que fossem as experiências e estratégias dos escravizados nas fazendas/engenhos jesuíticos, não é correto afirmar que tenham sido exclusividade ou mais profícuas nas ditas posses e que, por esse motivo, o cativeiro tenha sido mais “brando”.17 


			Retomando nossa lista, outro trabalho com o qual dialogo é o Dietário dos escravos de São Bento: originários de São Caetano e São Bernardo, de Luiz Gonzaga Piratininga Jr, publicado em 1991. Essa investigação, focalizada nas fazendas de São Paulo, tem como um dos resultados mais interessantes a constatação de “grandes famílias extensas” que conviviam por várias gerações. Explicadas pelo autor como resultado da preservação das mesmas propriedades durantes anos nas mãos da Ordem. Ainda segundo ele, tais famílias cativas representavam “o sistema africano mais largo de parentesco que designa um grande conjunto de pessoas assim relacionado”, conquanto não defina com clareza que sistema seria esse.18 


			O terceiro trabalho trata-se da tese de doutorado de Robson Pedrosa Costa, defendida em 2013, intitulada "A ordem de São Bento e os escravos do Santo, Pernambuco, séculos XVIII e XIX". O objetivo central da pesquisa foi demonstrar que a Ordem de São Bento, em Pernambuco, construiu nesses dois séculos o que o autor chamou de modelo peculiar de gestão escravista. Os princípios básicos desse modelo peculiar eram: o estímulo à formação de famílias pautadas no casamento cristão, o incentivo ao roçado próprio e a “moralização dos costumes” mediante preceitos católicos.19 Nesse sentido, a família também é vista como central nas estratégias escravas, do mesmo modo que ela fazia parte do jogo de “força” e “favor” dos monges-senhores.20 


			Por último, gostaria de destacar a tese de doutorado de Elizabeth A. Johnson, defendida na Johns Hopkins University, em 2008, intitulada "Ora et Labora: labor transitions on Benedictine and Carmelite properties in Colonial São Paulo". O trabalho da brasilianista delineou as transformações no emprego da mão de obra nas fazendas paulistas de beneditinos e carmelitas. No que concerne ao período escravista, há uma pesquisa minuciosa sobre como essas propriedades rurais funcionavam. Além disso, a autora lança mão dos métodos da micro-história para compor as dinâmicas de trabalho, família e comunidade dos mancípios. Assim como no trabalho de Piratininga, ganha destaque nessa análise o papel da propriedade de mão-morta para a construção dessas relações parentais e comunitárias duradouros.21


			Agora que já conhecemos os temas e os debates desta pesquisa, tratarei das fontes a serem utilizadas. A maior parte delas provém do Arquivo do Mosteiro de São Bento, do Rio de Janeiro. A fonte basilar deste trabalho é o Livro de batismo, casamento e sepultamento da Capela de Nossa Senhora do Rosário (1817-1884). A Fazenda de Iguassú possuía sua própria capela, onde os monges realizavam missas e celebravam os sacramentos dos escravos da Religião, e de pessoas livres, libertas e escravizadas moradoras dos arredores da propriedade. O fato de os beneditinos serem, ao mesmo tempo, representantes da Igreja e proprietários dos muitos escravizados envolvidos nessas cerimônias torna essa documentação ainda mais interessante. Assim como os arquivos paroquiais, largamente utilizados pelos estudos de História Social recentes, esse documento tem um caráter massivo e serial, que permite um estudo tanto de cunho mais demográfico quanto de micro-história.


			O recorte temporal também foi definido com base nessa fonte. Embora cubra quase todo o século XIX, optei por circunscrever minha análise aos anos de 1817 e 1857. A opção de examinar as fontes, dessa maneira, justifica-se, principalmente, por considerarmos a direção da fazenda como algo essencial para entendermos a própria dinâmica da vida dos escravizados. Dessa forma, a análise atravessa a administração de cinco monges-administradores: Frei José Polycarpo (1816-1819), Frei João de Santa Úrsula (1820-1822), Fr. Antônio de Santa Clara (1822-1837) e, por fim, João de Santa Gertrudes (1851-1857). Exclui a administração do Fr. Antônio de Santa Águeda Carneiro, porque ela é bastante extensa, começando em 1857 e indo até 1884. Se a incorporasse, prolongaria meu recorte temporal, englobando quase todo o oitocentos. Por último, é preciso salientar que, em alguns casos específicos, como análise de trajetórias individuais ou de grupos familiares, ultrapassei ou recuei essas balizas temporais.


			Lancei mão também de alguns inventários e relatórios sobre a Fazenda de Iguassú, para compor o cenário espacial, econômico e administrativo, como: os Estados do Mosteiro de São Bento do Rio de Janeiro, de finais do século XVIII; Auto de Diligência, 1797; Inventário dos bens do Mosteiro do Rio de Janeiro, de 1833; Relatório ao Ministro de Estado dos Negócios do Império, 1861 e 1862; Inventários dos monges falecidos (apenas os do século XIX). Todas essas fontes estão localizadas no Arquivo do Mosteiro carioca. Outras foram cedidas por amigos pesquisadores, como Lista nominativa do Distrito de Guaratiba, 179722; Registro Paroquial de terras do século XIX23; Almanak Laemmert. 


			Para compor a análise da participação dos escravos da Religião na Irmandade de Nossa Senhora do Rosário, utilizei os Livros de entrada de irmãos (1828-1877) e de irmãs (1829-1897), que faz um registro minucioso sobre os dados pessoais dos ingressantes; Livro de Termos, de 1836 a 1843, com os debates internos da associação, Compromisso da Confraria de Nossa Senhora do Rosário, de 1896, que, embora seja de um período posterior ao estudado, dá a dimensão de como poderiam ter sido as diretrizes internas da agremiação. Todos os documentos localizados no Arquivo do Mosteiro. Por último, explorei alguns anúncios de jornais do século XIX que traziam informações a respeito da Irmandade Rosário. Para isso, realizei pesquisa na Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional. Localizei referências no Jornal do Commercio, no Diário dos Pobres e no Correio Mercantil. 


			A metodologia deste trabalho consistiu em abordagens já consagradas pela História demográfica, com a produção e análise de dados quantitativos extraídos, principalmente, dos bancos de dados da plataforma Access,24 somados ao método de “ligação nominativa de fontes”25. Ambos me permitiram realizar um exame conjuntural das dinâmicas sociais dos Escravos da Religião, bem como dos moradores vizinhos a Fazenda. Busquei também conjugar esses métodos a História Social em sua vertente da micro-história. Nesse sentido, utilizo a ideia de Jogos de escalas proposta de Jacques Revel, que me permite alternar a análise com uma “escala ampla”, mediante dados estatísticos, e uma “escala reduzida” por meio de experiências individuais, quase imperceptíveis quando trabalhamos apenas com os grandes elementos estatísticos.26 Desse modo, não se trata apenas de diminuir a escala aos níveis mais restritos geograficamente, isto é, ao nível local, mas sim dar conta de dados previamente não observáveis, quando se tem uma “lente” de observação muito ampla27. Giovanni Levi atribuiu aos historiadores que utilizam esse método a seguinte tarefa: 


			[...] busca de uma descrição mais realista do comportamento humano, empregando um modelo de ação e conflito do comportamento do homem no mundo que reconhece sua – relativa – liberdade além, mas não fora das limitações dos sistemas normativos prescritivos e opressivos. Assim, toda ação social é vista como o resultado de constantes negociações, manipulações, escolhas e decisões do indivíduo, diante de uma realidade normativa que, embora difusa, não obstante oferece muitas possibilidades de interpretações e liberdades pessoais.28 


			Esse tipo de investigação tem sido de grande valia para historiadores que se debruçam sobre o período escravista, principalmente no resgate da agência dos escravizados. Sigo também o método onomástica proposto por Ginzburg, no qual se procura a partir do nome do indivíduo, presente em fontes variadas, compor o tecido social em que ele insere-se e traçar, com isso, sua trajetória.29 Esse método permitiu-me traçar trajetórias de diversos escravizados e suas famílias ao longo do tempo, aproximando-me ainda mais da experiência desses indivíduos. 


			Primeiramente, é necessário apresentar o cenário da escravidão beneditina no Recôncavo do Rio de Janeiro. Para isso, o capítulo inicial propõe-se a trazer conhecimentos básicos sobre a Ordem de São Bento. Multissecular, essa instituição possui uma longa trajetória de tradição e poder. Explorarei sua origem, a organização de sua vida monástica e a sua posição dentro da estrutura da Igreja Católica, vista aqui como uma instituição multifacetada, e não como um bloco monolítico. Um panorama histórico será também fundamental para compreendermos os motivos pelos quais a Congregação beneditina de Portugal decidiu embarcar para o Novo Mundo, passando por como a consolidação dos monges em variadas partes do Brasil liga-se ao acúmulo de um vultuoso patrimônio em bens rurais e urbanos pela relação de proximidade com as elites locais e exploração de um numeroso contingente de pessoas escravizadas, principalmente de origem africana. Enfim, focalizarei minha análise na presença beneditina no Rio de Janeiro e na Fazenda de Iguassú. Desse modo, acompanharemos como essa propriedade foi adquirida, ampliada, e explorada ao longo do tempo. 


			No segundo capítulo, busquei inicialmente identificar a importância da função dos padres-fazendeiros, pois eram eles que tinham o contato mais direto com a escravaria. A eles eram atribuídas as funções de bem gerir o empreendimento agrícola, bem como “cuidar do espiritual” das fazendas. Assim, coube a pergunta: como os beneditinos governavam seus escravizados? Nesse sentido, examinei a trajetória de alguns padres-administradores. Em seguida, por meio dos assentos de batismo e casamento, analisei os fragmentos da vida familiar dos escravos da Religião, com foco na questão da legitimidade dos filhos das mulheres escravizadas. A partir daí, algumas perguntas guiaram-me, como: quais fatores dificultaram e quais outros propiciaram uniões matrimoniais? Qual peso a Igreja Católica, representada pelos monges-senhores, tinha nessa conformação? Quais expectativas que senhores e escravizados tinham com a família? Por último, passei da análise do núcleo básico (pai, mãe e filhos, ou mãe e filhos) do item anterior para uma perspectiva mais alargada de família, com base no compadrio. Essas novas alianças expandiam o parentesco formando novos aliados, algumas vezes até além do mundo do cativeiro. As estratégias dos cativos, muitas vezes, colocavam o catolicismo dos monges, que os viam como rebanho e propriedade, a seu serviço, criando uma comunidade. Sendo assim, busquei analisar quais eram as expectativas escravas com o compadrio: havia uma preferência por padrinhos da própria comunidade de escravos da Religião ou eles preferiam estabelecer vínculos com outros grupos sociais? Por que alguns escravizados apadrinhavam mais que outros? Por que escolher São Bento ou Nossa Senhora do Rosário como padrinhos? Dentre outras questões. É preciso ressaltar que circunscrevi minha análise apenas aos batismos envolvendo inocentes, ou seja, crianças de até 7 anos. 


			A ideia do último capítulo surgiu durante a pesquisa quando identifiquei que alguns escravizados da Fazenda de Iguassú participavam da, quase desconhecida pelos historiadores atuais, Irmandade de Nossa Senhora do Rosário, situada no Mosteiro da cidade do Rio de Janeiro na primeira metade do século XIX. Os estudos sobre o papel das irmandades religiosas ligadas às populações negras, de diferentes condições jurídicas no mundo Atlântico, apontam que um dos cultos mais populares entre elas foi o dedicado à Nossa Senhora do Rosário. Essas associações, para além do aspecto religioso, permitam aos negros a ampliação de redes de sociabilidade e solidariedade. Dessa forma, as irmandades católicas abriam a possibilidade dos escravizados formarem novos laços de família extensa, haja vista que todos os participantes reconheciam uns aos outros como “irmãos”. Isso indica que os escravos da Religião, moradores de Iguassú, construíram laços parentais que iam muito além das cercas da propriedade e alcançavam a cidade do Rio de Janeiro. No entanto, é preciso destacar que este não é um trabalho dedicado a um exame minucioso sobre essa irmandade negra. Prefiro que minha análise seja encarada como uma oportunidade de ampliar nossas noções sobre a família extensa e os laços comunitários dos escravos da Religião. Nesse sentido, qual era a importância do culto à Nossa Senhora do Rosário para população negra no mundo Atlântico? Por que os escravos da Religião buscavam essa associação? Qual era o grau de mobilidade espacial dos escravos da Religião? Cativos de outras fazendas beneditinas também participavam da confraria? 


			Antes de seguirmos para a leitura dos capítulos, gostaria de ressaltar que como um jovem historiador negro, morador da cidade de Duque de Caxias e de família católica, pesquisar sobre o passado escravista e minha região possui um forte valor subjetivo. A Baixada Fluminense, enquanto parte da grande região metropolitana do Rio de Janeiro, conta, atualmente, com altos índices de habitantes que se autodeclaram negros.30 No entanto, a importância dos legados deixados por africanos e afro-brasileiros na região ainda são pouco conhecidos pela população em geral. Revisitar um passado que significa dor, sofrimento e estigma para mim e tantas pessoas, não é tarefa fácil. No entanto, sigo acreditando que o trabalho do historiador pode ressignificar a relação que os indivíduos possuem com sua origem. Ao estudar as relações familiares construídas pelos escravos da Religião, pude redimensionar minha própria trajetória familiar. Compreendi que, apesar da violência do sistema escravista, possivelmente, meus antepassados escravizados também apostaram, a partir dos poucos recursos disponíveis, nos vínculos familiares e comunitários para suportar e superar a penosa a experiência do cativeiro. Não se trata de positivar o sofrimento, romantizar a dor, ou heroicizar trajetórias, isso não é possível. Mas tentar balancear a força da opressão do sistema com a potência das respostas dadas por africanos e afro-brasileiros escravizados. Tais respostas têm muito a nos ensinar. 


			 Ressignifiquei também inúmeros lugares que passavam por mim despercebidos, e positivei outros que eram até então desprezados. Passava em frente à malconservada e sempre fechada Capela de Nossa Senhora do Rosário, na antiga sede da fazenda, e não imaginava que ali fora um cenário importante na vida de um sem-número de pessoas escravizadas. Muito menos sabia que o Bairro de São Bento fizera parte de uma grande propriedade da ordem monástica mais antiga do mundo ocidental. Desconhecia também que os rios Iguaçu e Sarapuí, cursos d’água altamente poluídos pelos quais diariamente transito, no oitocentos, foram importantes vias fluviais. O local de trabalho de incontáveis escravos barqueiros foi também cenário de resistentes quilombos, que causavam uma imensa dor de cabeça às autoridades imperiais. Com este trabalho, desejo que outras pessoas também consigam passar pelo mesmo processo. 


			





Capítulo 1


			Tradição e poder: a Ordem de São Bento no Brasil


			1.1 Organizando o cenário: o infortúnio de Joaquim Ndambi, escravo de São Bento


			Joaquim Ndambi31 provavelmente era um escravo barqueiro. “Preto de Nação”, ou seja, africano, era um dos muitos que faziam o trânsito entre a Baía de Guanabara e os diversos rios do Recôncavo do Rio de Janeiro, como o Sarapuí e o Iguaçu. No dia 2 de maio de 1831, esse africano foi acometido por uma fatalidade. No decurso da viagem entre a cidade do Rio de Janeiro e a freguesia de Jacutinga, da Vila de Iguaçu, por algum motivo, afogou-se nas águas da Guanabara. Esse infortúnio impossibilitou a realização de uma cerimônia adequada de sepultamento, pois, provavelmente, seu corpo perdeu-se no mar.32 


			Além do revés em sua vida, outro fato marcou a trajetória de Joaquim Ndambi. Ao contrário de outros barqueiros daquelas paragens, ele não era propriedade de um senhor comum, mas sim “escravo de São Bento”, que, em outras palavras, significava dizer que era cativo da poderosa Ordem de São Bento, instituição religiosa presente no Rio de Janeiro e seu recôncavo, desde o século XVI. 


			Sendo assim, sua viagem ganha novos contornos, visto que sua função era fundamental para a Ordem, pois conectava a importante Fazenda de Iguassú, propriedade rural nos fundos da Baía, ao Mosteiro, na Corte imperial. Como morador da dita fazenda, coube ao padre-administrador à época, Frei Antônio de Santa Clara, registrar seu falecimento no livro de assentos de óbitos da centenária capela do Rosário.33


			Difícil determinar a possível causa da morte por afogamento do africano Ndambi. Mais seguro, porém, é aventar que, em vida, sua experiência estava profundamente atrelada à Ordem de São Bento. Portanto, a partir de seu infortúnio, podemos organizar o cenário da escravidão beneditina. Penso que o primeiro passo, nesse sentido é explorarmos o que era a Ordem de São Bento e como ela fincou raízes no Brasil. Além disso, é importante, analisarmos como ela adquiriu e a que serviam suas inúmeras propriedades – focalizando, na de Iguaçu. Por fim, cabe examinar qual era o papel da escravidão para o estabelecimento e funcionamento da Ordem no Recôncavo da Guanabara. 


			1.2 Ordem de São Bento: uma comunidade religiosa 


			A Ordem de São Bento carrega uma longa trajetória de existência. Acredita-se que o modo de vida beneditino tenha sido elaborado no século VI, por Bento de Núrsia (480-547 d. C.). Em Monte Cassino, localizado numa região que pertence à Itália, esse religioso fundou um mosteiro e elaborou um conjunto de normas para uma vida monacal, a chamada Regra de São Bento, que, com o tempo, inspirou e angariou inúmeros adeptos que desejavam uma vida austera sob princípios cristãos. Desse modo, São Bento é considerado pelos católicos como o “patriarca dos monges ocidentais” e chegou a ser consagrado pelo Papa Pio XII como o “pai da Europa”.34 


			As comunidades beneditinas, portanto, são aquelas que conduzem seu modo de vida de acordo com a Regra de São Bento. Esse sistema normativo milenar possui 73 capítulos e um prólogo. 35 Segundo o historiador Jorge Victor Araújo de Souza, a Regra vai além de um mero sistema legislativo porque, “antes de tudo, é um ‘manual de bom comportamento’ e instrumento civilizatório, pois nela algumas idiossincrasias e constrangimentos da vivência comum estão a serviço de um disciplinamento dos corpos”36, assim, ao estabelecer como os recursos, os cargos, bem como as penalidades e afazeres deveriam estar distribuídos, essas normas tornaram-se um potente elemento agregador, comum a diversas comunidades monásticas.37 


			A centralidade da oração e do trabalho é outra característica importante sobre a Regra, traço esse que deu origem ao famoso lema ora et labora.38 De acordo com Maria Herminia Hernández, esses dois preceitos visavam a dar equilíbrio a vida monacal, ao tentar equalizar a vivência espiritual e a temporal.39 Dito de outro modo, a estabilidade da comunidade beneditina dependia de uma rígida vida de orações e a procura por subsistência material por meio do trabalho, que também possibilitava a elevação espiritual. 


			Os religiosos que aceitam viver sob uma Regra40 é o que chamamos de clero regular. Esse segmento da Igreja Católica abarca não só beneditinos, mas também franciscanos, carmelitas, dominicanos e jesuítas. Essa designação deriva da palavra latina regula, que significa “regra”. De modo geral, esses clérigos escolhem o isolamento penitencial, a fuga do mundo, consagrando-se ao serviço de Deus pelas orações, pelo estudo, e, por vezes, pela atividade manual, como é o caso dos beneditinos.41 


			Contudo, no interior do grupo regular, existem também diferentes segmentos, com tendências doutrinárias diversas. Por conseguinte, podemos dividir o clero regular em ordens mendicantes, ordens missionárias e ordens monásticas ou contemplativas. Ordens mendicantes, a exemplo de franciscanos e dominicanos, fundadas no século XIII, assumiam voto de pobreza e, originalmente, sustentavam-se por meio de esmolas de fiéis. Seus membros compatibilizam uma vida contemplativa dentro do convento com a vida comunitária ativa, centrada na caridade.42 


			Já a Companhia de Jesus, originada na chamada Contrarreforma Católica, do século XVI, tem um caráter missionário, e foi uma resposta ao surgimento e expansão do protestantismo na Europa. Seus integrantes também se dedicavam “à vida contemplativa e vida ativa, porém, a sua base material provém dos bens da instituição, por estarem obrigados a pobreza pessoal, mas não comunitária”43. 


			Por último, temos as Ordens monásticas ou contemplativas, que se dedicavam a uma vida de orações, “de estudo, de celebração da liturgia, de administração dos sacramentos dentro de suas próprias igrejas e, em certas ocasiões, ao trabalho pastoral e docência”44. Um exemplo de ordem monástica é a de São Bento, que já foi explorada neste item, porém é necessário realçar sua menor aproximação com a contemplação, uma vez que, baseados na Regra de São Bento, os monges deveriam balancear uma vida contemplativa com o trabalho. Labor esse que garantia, inicialmente, a sustentação da Ordem.45 Além disso, a “antiguidade” beneditina era um elemento de distinção nas disputas por prestígio com outras ordens, como salienta Jorge Souza.46 Desse modo, essa posição permitia a Ordem de São Bento “conhecer muito bem o peso e o valor das palavras tradição e poder”47, 48.


			Outro segmento distinto da Igreja Católica é o clero secular, nome derivado do latim saeculum, que significa “no mundo”. Destarte, os clérigos seculares são aqueles que permanecem em contato direto com o mundo e a comunidade leiga, característica oposta, portanto, a do clero regular, que, como vimos, fica enclausurado na maior parte do tempo. Os seculares têm por missão o cuidado com as almas, o que inclui deveres paroquiais, como o ensinamento da palavra divina, assim como a administração de sacramentos, tal qual o batismo, o casamento e o sepultamento.49, 50 


			O medievalista francês Jérôme Baschet afirma que as missões de regulares e seculares, por vezes, convergiam, transformando a linha que os diferenciava bastante tênue, mas, apesar disso, não devemos esquecer que se tratava de concepções diferentes de mundo “cuja fortuna se modifica, e de duas hierarquias paralelas [...] entre as quais a competição é muitas vezes rude”51. Elizabeth A. Johnson salienta que a principal diferença entre seculares e regulares é justamente a hierarquia paralela. Se, por um lado, os seculares fazem parte da hierarquia diocesana e, assim sendo, respondem diretamente ao bispo; os regulares respondem aos superiores de sua Ordem.52 


			A partir do que foi exposto, fica claro que, ao analisarmos a Igreja Católica, é preciso considerá-la sempre como uma instituição heterogênea e multifacetada, e não como um monólito. Além das diferenças salientadas, é necessário ainda destacar uma hierarquia bastante simples entre o alto clero e o baixo clero. Os membros do primeiro grupo concentravam um enorme poder de mando, compreendendo tanto seculares, como bispos, arcebispos, cardeais e papas, quanto por regulares, como abades.53 Alguns desses, nas palavras Baschet, foram “os príncipes mais poderosos de sua época”54. De outro lado, o baixo clero era composto por simples monges e padres paroquiais que, na maioria das vezes, tinham um poder circunscrito ao quadro local.55


			O “beneditismo” na Europa, segundo Jorge Souza, acompanhou de perto a formação de cidades e o desenvolvimento agrícola. Não sendo diferente em Portugal, onde os beneditinos expandiram-se com bastante êxito.56 Apesar desse relativo sucesso, a Ordem, no início da Idade Moderna, passaria por uma intensa reorganização em sua estrutura. Conjuntura que afetou diretamente a disposição da Congregação Beneditina57 para expandir e fundar os primeiros mosteiros no Novo Mundo. Questão que será abordada no próximo item. 


			1.3 A inserção da Ordem de São Bento no Brasil


			Em finais da Idade Média, os vários mosteiros beneditinos da Europa apresentavam diversas estruturas organizacionais e diferentes formas de interpretar a Regra.58 A partir da segunda metade do século XIV, esse cenário de pouca unidade começou a apresentar sinais de desgaste. Em toda a Península Ibérica, por exemplo, os mosteiros já não contavam mais com o esplendor econômico e social que os caracterizavam.59 Uma das causas, apontadas pelos contemporâneos, para esse declínio, era a má administração dos abades – chamados “Abades comendatários”60 –, por não possuírem um comprometimento firme com a observância da Regra, e um baixíssimo interesse no desenvolvimento material das casas, aumentando seu isolamento61. Portanto, a crise que se abatia na Ordem de São Bento era tanto de autoridade quanto econômica.


			A fim de superar a crise, os mosteiros beneditinos, em Portugal, passaram por uma profunda reforma. Movimento que ganhou força, principalmente, entre os anos de 1566 e 1590. O foco principal da reforma era eliminar a figura dos abades comendatários – que, como exposto, sofriam inúmeras críticas –, e diminuir o poder dos próprios Abades, que eram perpétuos e concentravam todo o poder de mando das casas monásticas. É importante salientar que esse processo reformista vinha na esteira do Concílio de Trento. Isto é, em um momento no qual a Igreja Católica, como um todo, buscava redirecionar suas bases operacionais e espirituais, por conta do impacto da Reforma Protestante.62


			Esse projeto reformista teve a frente Fr. Pedro das Chaves e Fr. Pedro Vilallobos, que, sob a chancela de inúmeras bulas papais, conseguiram unir os dispersos mosteiros portugueses ao redor de uma única abadia, e sob um conjunto de estatutos em comum. Essa união ficou conhecida como Congregação portuguesa. Desse modo, os monges não estavam mais atados apenas ao mosteiro, em que residiam, e a seu abade. Agora, as decisões seriam tomadas em conjunto nos chamados Capítulos Gerais da Congregação, sob a liderança do Mosteiro de Tibães, localizado na região Braga63. Segundo Jorge Souza, os Capítulos Gerais eram: 


			Grandes assembleias da congregação que se realizavam de três em três anos com a presença do abade geral, abades, priores, definidores visitadores e procurados. Esses capítulos foram responsáveis pela consolidação e renovação da vida monástica no Império português. Neles se elegiam os abades e os demais cargos.64 


			A partir daí, podemos concluir que a figura dos abades comendatários foi totalmente eliminada, e os poderes concentrados, antes, nas mãos deles, foram diluídos entre as diversas lideranças da Congregação, que, inclusive, tinham, daí em diante, o poder de escolher o abade geral65 a cada três anos. 


			Foi dentro desse cenário de intensa ebulição interna que surgiram as primeiras propostas de expansão da Ordem para o Além-mar. Animadas pelo espírito da reforma, as lideranças beneditinas viram na expansão uma possibilidade de recuperar o prestígio e a confiança da sociedade, além de angariar recursos. Assim, em 1575, durante o segundo Capítulo Geral, a Congregação enviou – atendendo a pedidos dos colonos – o frei Pedro das Chaves ao Brasil, para avaliar a possibilidade de se construir um mosteiro.66 Nesse sentido, Jorge Souza salienta que “expansão” e “congregação” eram apenas um aparente paradoxo para os beneditinos do século XVI: 


			Expansão/Congregação é o binômio que melhor define a dinâmica da Ordem beneditina em Portugal no final dos quinhentos. Um movimento centrípeto e centrífugo ocorria simultaneamente – expandir para congregar; congregar para expandir -, e as ‘partes do Brasil’ serviam muito bem a este propósito67.


			Além das demandas internas da Ordem, é indispensável levarmos em consideração que a propagação para os trópicos também foi impulsionada por questões externas. Nesse sentido, um aspecto inicial que podemos sublinhar, é que o envio dos primeiros monges coincide com o início da União Ibérica (1580-1640) – período de união, sob uma só coroa, de Espanha e Portugal. Em vista disso, instalar-se nos domínios ultramarinos cumpria uma função estratégica de demonstrar fidelidade ao governo dos Filipes, 68 por meio do comprometimento com a expansão da fé católica no mundo. Esse fator ganha maior relevância, na medida em que observamos, que, nesse mesmo período, além dos beneditinos, outras ordens religiosas, como os carmelitas (1580) e franciscanos (1584), com a mesma estratégia, também conduziram seus membros ao Novo Mundo.69


			O segundo aspecto é o Padroado. Esse regime eclesial consistia numa forma de compromisso entre a Igreja Católica e as Coroas Ibéricas, no qual esses reis tinham a função de proteger a instituição católica em troca de poder de jurisdição espiritual sobre as áreas conquistadas.70 Ao se colocar à disposição da Monarquia nessas regiões, os beneditinos reforçavam sua posição enquanto súditos da Religião e da Coroa. Sobretudo, porque o estabelecimento de mosteiros ao redor do império necessitava de autorização real, e nem sempre os interesses reais e da congregação convergiam. Por exemplo, os beneditinos tiveram os pedidos de se estabelecerem no Oriente e nas Ilhas Atlânticas negados, pois, conforme Filipe II, a Ordem de São Bento não estava adaptada à região, e considerou o número de ordens religiosas nessas localidades já suficiente para as obras do catolicismo. O Brasil, portanto, foi a única localidade do Império onde os beneditinos receberam autorização para se instalar.71


			Embora o peso do Padroado tenha sido importante para permitir, ou não, a expansão das ordens regulares pelo império, Jorge Souza defende que os vínculos da Ordem de São Bento com o Padroado régio eram fracos, e não foram essenciais para a consolidação desses monges no Novo Mundo. De acordo com seu argumento, no modelo clássico do Padroado, a Coroa deveria custear a instalação de Igreja Católica nos locais de colonização e catequese. Porém, não foi o que ocorreu com os beneditinos, já que o investimento da monarquia foi pífio. A inserção e a sua consolidação na América portuguesa deram-se, principalmente, pelas relações de reciprocidade estabelecidas com os colonos, que, mediante as múltiplas doações, possibilitaram o estabelecimento da Ordem nos trópicos.72


			Sendo assim, o último aspecto a ser explorado, por mim, é a possibilidade de os colonos intercederem pela vinda das ordens religiosas para a América. Por exemplo, no mesmo Capítulo Geral, que determinou o envio de um monge para sondar a possibilidade de instalação de um mosteiro no Brasil, o Abade Geral sinalizou que 


			era importunado por cartas de muitas pessoas das partes do Brasil que lhes mandassem da nossa Congregação alguns religiosos que pudessem lá entender na conversão da gentilidade e ordenar mosteiros por serem mui devotos do nosso glorioso Padre Bento e aceitarem todos a irmandade da dita Ordem73. 


			Os moradores “das partes do Brasil”, portanto, almejavam esses religiosos para satisfazer suas necessidades espirituais, tanto no trabalho missionário com os indígenas quanto nos núcleos coloniais. Embora menções à catequese indígenas apareçam em algumas determinações, os beneditinos, diferentemente dos jesuítas, não tiveram um vigor tão forte com a missionação. Assim, de acordo com Johnson, os monges concentram seus esforços no trabalho em núcleos coloniais, por meio da realização de missas e sermões, evangelização de escravizados, administração de sacramentos como batismos e funerais.74


			Dentro desse complexo jogo de interesses, que envolvia a Congregação, a Coroa e os colonos, os beneditinos fundaram, em 1581, seu primeiro mosteiro no Novo Mundo. O local escolhido foi Salvador, sede do Império português na América. Tal empreitada ficou sob a liderança de Fr. Antônio de Ventura Latrão, acompanhado de mais oito monges. Apenas três anos depois, o mosteiro baiano foi incorporado à Congregação e elevado à Abadia. Com a fundação de novas casas no Brasil, essa abadia transformar-se-ia na “cabeça” das demais.75 


			Em 1589, o abade de Salvador enviou dois monges, Fr. Pedro Ferraz e Fr. João Porcalho, a cidade do Rio de Janeiro, atendendo ao pedido dos moradores da cidade que desejavam a presença beneditina. A fim de atraí-los, os moradores comprometeram-se a ajudar com o necessário para a sua fixação. Como exemplo desse afinco, os monges, assim que chegaram, foram recebidos por ninguém menos que o governador Salvador Correia de Sá, que logo providenciou a sua instalação na Ermida de Nossa Senhora do Ó. Contudo, os religiosos julgaram o sítio impróprio para a vida claustral, uma vez que se localizava na parte mais movimentada da cidade. Sendo assim, aliaram-se a outra figura importante do Rio, o fidalgo Manuel de Brito, e após algumas negociações, receberam a doação da Ermida Nossa da Conceição, que pertencia à sesmaria desse fidalgo. Essa região foi julgada ideal por estar num morro mais afastado do núcleo urbano, na época. Acredita-se que foi por volta de 1593, que as obras do mosteiro, devotado à Nossa Senhora de Montserrat, foram concluídas. Sendo elevado à abadia em 159676.


			Rapidamente, a Ordem de São Bento fincou raízes nos principais núcleos coloniais (Quadro 1). Até o final do século XVI, os beneditinos fundaram – além das já mencionadas casas de Salvador e Rio de Janeiro –, os mosteiros de Espírito Santo (1589)77, Pernambuco (1592), Paraíba (1599) e São Paulo (1610). 


			Quadro 1 – Mosteiros beneditinos no Brasil
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							Salvador


						

							

							São Sebastião do Salvador
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							São Bento de Olinda
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							Rio de Janeiro
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							São Paulo
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							Santana


						

							

					


					

							

							1670


						

							

							Brotas (BA)


						

							

							Nossa Senhora de Brotas
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			*A elevação à abadia dá maior autonomia e poder político ao mosteiro. Exemplo disso, é que uma abadia pode escolher seu próprio abade. 


			Fonte: Endres78 e Johnson79


			Devido à acelerada capacidade da Ordem em se fixar na América portuguesa, a Congregação decidiu elevar os mosteiros brasileiros à condição de Província (1596).80 Isso queria dizer que os monges aqui instalados teriam uma maior autonomia organizativa, embora continuassem vinculados à sede portuguesa em Tibães. As casas brasileiras, a partir desse momento, seriam lideradas pelo Abade Provincial, residente no mosteiro de Salvador.81 Situação que permaneceu até 1827, quando as Casas brasileiras separaram-se da Congregação portuguesa. 


			Como a Ordem de São Bento conseguiu bancar seu funcionamento em áreas brasileiras tão distintas? Ao contrário das ordens mendicantes, que dependiam das esmolas dos fiéis, os monges beneditinos não podiam viver delas.82 Além disso, o auxílio dado pela Coroa, por meio do Padroado, não era suficiente para a sustentação da vida monástica na América.83 Portanto, para o seu custeio, a Ordem dependia do trabalho de seus religiosos e, principalmente, das rendas auferidas com suas propriedades rurais e urbanas. Sobre esse último ponto, é fundamental destacar que o funcionamento dessas propriedades dependia enormemente da exploração do trabalho escravo. Já na primeira metade do século XVII, os beneditinos possuíam um vultoso patrimônio fundiário, urbano e uma imensa escravaria, adquiridos por meio de doações, legados, heranças e compras.84 É sobre a formação desse extenso patrimônio que iremos nos ocupar no próximo item. 


			1.4 Formação do patrimônio


			A acumulação de um extenso patrimônio foi um dos traços mais marcantes da Igreja Católica, enquanto uma instituição poderosa na Europa.85 Na América portuguesa, não foi diferente.86 A partir do estabelecimento de uma complexa rede de interações com seus fiéis e aliados, a Ordem de São Bento também amealhou um patrimônio vultuoso. As formas de adquirir posses foram múltiplas, como vimos anteriormente. 


			Por meio do levantamento dos doadores de bens aos mosteiros brasileiros, Jorge Souza identificou que diversos segmentos sociais foram responsáveis por doações e legados.87 Por exemplo, no Rio de Janeiro, Belchior Tavares, que exercia o ofício de tabelião, doou, em 1612, duas léguas de terras perto do Rio Guandu para que o mosteiro montasse currais de gado. Diogo Martins Mourão, casado com Francisca de Serrão Toar, e filho de um dos fundadores da cidade doou, em 1627, uma légua de terras em Maricá.88 Já o capitão Manoel Fernandes Franco, ligado por laços de parentesco a um dos abades do mosteiro, solicitou que seu corpo fosse sepultado no mosteiro, e que os monges fizessem os sufrágios pela sua alma, em troca, cedia um engenho na Ilha do Governador.89 A partir desses exemplos, podemos constatar que “conquistadores”, senhores de engenho e membros da governança constituíam uma parte importante dos doadores da Ordem.


			Por outro lado, colonos que se diziam empobrecidos também fizeram contribuições à Ordem, ampliando a heterogeneidade social dos doadores.90 Elizabeth Johnson arrolou 691 testamentos de moradores da São Paulo colonial e, em parte considerável deles, os testadores deixavam pequenas contribuições às ordens religiosas.91 Por exemplo, Amaro Domingues, que se autointitulou pobre, doou uma cabeça de gado, respectivamente, a Santa Casa de Misericórdia, aos carmelitas e aos beneditinos. Já Anastácio Costa, deixou 21 alqueires de trigo, não colhidos, aos beneditinos. Essa pequena produção seria paga por um de seus devedores.92 Os legados de pessoas sem cabedais demonstram, como bem colocou Jorge Souza, que “todos estavam aptos a entrar no jogo de trocas, mesmo que em relações assimétricas”93.


			Os motivos elencados para as doações e legados eram múltiplos, indo desde motivações religiosas, que poderiam envolver devoção, ou até mesmo uma preocupação com a vida após a morte. Outros eram guiados por estratégias de reciprocidades, como a perpetuação e sacralização do nome da família, aumento de status social e desfazer desconfianças quanto à pureza de sangue. Souza enfatiza que não podemos circunscrever esses atos apenas a uma questão econômica, nem enfocar apenas no aspecto do dom/contra dom após a morte, pois seria reforçar uma visão demasiadamente funcionalista.94


			Os bens da Congregação também se expandiam quando um monge recebia bens em herança. Foi o caso de frei Hyacinto de Moraes que, por ocasião da morte de seu pai, recebeu sua parte em herança. O Abade do Mosteiro de Salvador fez petição para que ela fosse incorporada ao patrimônio do mosteiro, “como mostrava a certidão que oferecia pela qual rezam ficava o dito mosteiro herdando seus bens e como seu Pai fosse falecido lhe tocava a sua legitima”.95 Outro mecanismo para fortalecer o patrimônio das Casas brasileiras foi as compras. Segundo Maria Hermina Hernández, a compra foi uma prática comum tanto no meio rural quanto urbano. O objetivo dessa ação, geralmente, estava ligado à ampliação do domínio em certa localidade. A autora acrescenta que a prática de trocas e os escambos também eram frequentes. Elas possibilitavam a união de parcelas, originalmente dispersas, ou permitiam a obtenção de melhores rendimentos de uma dada propriedade.96 


			O mosteiro da Bahia era o mais antigo e centro das decisões da Província. Já a abadia do Rio de Janeiro (ver as Figuras 1, 2 e 3), principalmente a partir de finais do século XVIII, era a mais rica e poderosa da América portuguesa.97 Fazia parte de seu patrimônio o próprio mosteiro, composto por diversas dependências internas e externas. Integravam a parte interna: a capela dedicada a Nossa Senhora de Montserrat, as celas dos monges – como eram chamados os pequenos aposentos de religiosos, em um convento ou mosteiro; o refeitório, a biblioteca – segundo o relatório de um dos Estados do Mosteiro do Rio, datado do século XVIII, essa biblioteca era uma das maiores das Américas;98 dentre outros aposentos. 


			Já a área externa era composta por construções com diversos fins. Por exemplo, o açougue – que foi um dos mais importantes fornecedores de carne verde do Rio de Janeiro, nos séculos XVIII e XIX. O gado aí abatido era proveniente de suas próprias fazendas; a Horta – onde havia um pequeno cultivo, e compreendia o terreno entre mosteiro e cerca; a Enfermaria – onde escravizados do Mosteiro e das fazendas próximas, bem como os monges doentes eram tratados;99 havia também um reservatório d’água, uma carpintaria e moinhos de ventos.100 Todo esse espaço interno e externo era delimitado pelas chamadas cercas, ou muros, do Mosteiro. O objetivo de tais cercas, que não eram contíguas, servia para possibilitar aos monges, um ambiente de vida recolhido e separado do mundo.101 
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